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PROCESSO: 2019/011012 
RECORRENTE: ANDERSON OLIVEIRA CARLOS 
PROPRIETÁRIA: ELIETE MOURA SANTOS  
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO: P000800642 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 

EMENTA: Infração do Art. 165 do CTB – DIRIGIR  SOB A INFLUENCIA 
DE ALCOOL -. MERA ARGUIÇÃO DE FATOS.   AIT regular. Confissão 
pelo Administrado de Ingestão de bebida alcóolica. Fé pública do 
agente.  AIT Subsistente e Regular. Recurso CONHECIDO e 
IMPROVIDO. 

Relatório 

Trata-se de recurso interposto pelo condutor do veículo, em face da expedição de Auto de Infração de Trânsito de nº P000800642, por 
“Art. 165 do CTB – DIRIGIR SOB A INFLUÊNCIA DE ALCOOL - na data de 24/11/20189, na Rod. BA262, Km 439 (...) – na cidade 
Brumado/BA. De plano, o Recorrente não recusou se submeter ao teste do bafômetro, contudo alega não ter ingerido nenhuma 
quantidade de bebida alcoólica, alem de erro do etilômetro. Instruído o processo com cópia da NIP, Relatório do Auto de Infração – 
Extrato e espelho da Auto de Infração de Trânsito, coube-me, por distribuição, a análise e relatoria do recurso. É o relatório. 

Voto 

Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a capacidade postulatória e tempestividade, passo a analisar o mérito 
do Recurso interposto pelo proprietário legal. Observando-se o próprio auto de Infração, verifica-se que este se encontra 
perfeitamente preenchido e em estrita observância ao quanto determina a norma cogente, em específico ao Art. 280 do CTB, seus 
incisos e parágrafos. A Arguição de Insubsistência da ação não possui fundamentação fática que lhe sustente, pois, em que pese as 
medidas administrativas foram cumpridas, estando o agente obrigado a cumpri-las, sob pena de incorrer em crime ou desvio 
administrativo.  

Desta forma, o que resta incólume, portanto, é o Auto de Infração, que não contrariado pelo Recorrente face às argumentações de 
ordem puramente fática de seu apelo, não consegue convencer esta JARI, restando inócua a tentativa de impugnação do ato 
administrativo praticado, pois a Fé de Ofício tão sobejamente já arrogada em farta Doutrina e Jurisprudência, embora “juris tantum”, 
aqui, em estrito amparo ao labor Administrativo, além de defender e proteger vidas, quando da prática das infrações apontadas, como 
a de natureza gravíssima que é o caso dos autos, encontra esteio nos Princípios Administrativos da Legalidade, impessoalidade, 
moralidade e eficiência, pois que atua, de forma inequívoca, na transparência categórica da aferição da atuação infracional que deu 
causa o Recorrente. 

Tal premissa leva em consideração, justamente, o fato que é inquestionável, acerca da regularidade do AIT P000800642, tendo o 
agente autuador de matrícula 30.308.024-8 preenchido o AIT na forma devida, já que devidamente preenchido por agente competente 
e como determina o artigo 280 do CTB. Vejamos: “Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 
infração, do qual constará: (...) § 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser 
servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a 
via no âmbito de sua competência.” 

Referente à argumentação do recorrente de não ter ingerido bebida alcoólica nas horas que precederam a fiscalização, Resolução 
CONTRAN Nº 432/2013, vê-se que o Recorrente não traz aos autos qualquer prova que possa afastar a presunção veracidade do ato 
praticado pelo agente, pois conforme constante no auto de infração preenchido pelo agente de trânsito, os resultados obtidos pelo 
equipamento INMETRO resultou:, teste de etilômetro: 0,25  mg/L , contrariando o que dispõe o Art. 6º  Resolução CONTRAN Nº 
432/2013, vejamos; 

Art. 6º. A infração prevista no art. 165 do CTB será caracterizada por: 

I - exame de sangue que apresente qualquer concentração de álcool por litro de sangue; 

II - teste de etilômetro com medição realizada igual ou superior a 0,05 miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado 
(0,05 mg/L), descontado o erro máximo admissível nos termos da "Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro" constante 
no Anexo I; 

III - sinais de alteração da capacidade psicomotora obtidos na forma do art. 5º. 
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Parágrafo único. Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas previstas no art. 165 do CTB ao condutor que recusar a 
se submeter a qualquer um dos procedimentos previstos no art. 3º, sem prejuízo da incidência do crime previsto no art. 306 do CTB 
caso o condutor apresente os sinais de alteração da capacidade psicomotora. 

Ademais, os atos administrativos praticados por agentes públicos gozam de presunção de veracidade, nos termos da legislação, 
sendo certo que a fé pública do agente não ofende qualquer princípio constitucional, haja vista que contra a acusação de um agente 
público no exercício das suas funções, cabe a prova em contrário, podendo o acusado, no exercício do devido processo legal e da 
ampla defesa, contrariar e até demonstrar que a peça de acusação não reflete a verdade dos fatos, o que não ocorreu, pois  a 
Recorrente não trouxe aos autos provas para acolhimento de suas alegações, e nem negou a conduta infracional, apenas se 
limitando a questionar as questões formais do procedimento administrativo.  

Ficam as demais alegações também afastadas seja pela ausência de provas e/ou por faltar previsão legal, visto que o veículo 
fora devidamente flagrado pelo aparelho de fiscalização de trânsito, conforme dados contidos no AIT.  

Isto posto, verifico que as razões recursais NÃO atendem aos interesses legais do Recorrente, quando, desta forma e pelos motivos 
acima expostos e não evidenciando qualquer irregularidade/insubsistência do AIT, VOTO no sentido de CONHECER do recurso 
interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, julgando o Registro do Auto de Infração nº. P000800642, válido, mantendo a sua 
exigibilidade.  

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, 
entretanto dão-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração nº. P000800642, pelas razões de direito aqui 
expostas. 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia 
específico de julgamento devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, 
XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17.  

  
Sala das Sessões da JARI, 21  de Dezembro   de 2021. 

 
 
 
 
 
 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Presidente 
  

Aldalice Amorim dos Santos -Membro Titular/SIT – Relatora   
                                                                   

Alba Valéria Alves Coelho – Membro Titular – DETRAN 
 

José Anibal Cerqueira de Moura Fe – Membro Suplente em exercício – FETRABASE  
 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Secretário interino da JARI  
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